
LEI N º 2.751

DE 24 DE MARÇO DE 2011

AUTORIZA A AQUISIÇÃO PELO PODER EXECUTIVO DE IMÓVEL QUE MENCIONA, PARA FINS DE IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, NA FORMA E CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 23 de março de 2011 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.751  

Art. 1.º Fica a Prefeitura Municipal de Santos autorizada a adquirir do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) imóvel registrado junto ao 2º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, sob a matrícula nº 56.142, inscrito no Cadastro Municipal sob nº 46.041.036.000, composto por 5 edificações para uso hospitalar, sendo dois blocos com três pavimentos; um bloco com 10 pavimentos; um bloco com dois pavimentos e um bloco térreo, perfazendo 10.340,69 m2 de área construída, assim descrito e caracterizado:

“O PRÉDIO, situado na esquina da Avenida Conselheiro Nébias nºs 401 e 405, com a Rua João Guerra nº 298, e seu terreno que possui formas irregulares: na confluência daquelas vias públicas mede, 3,50m em linha reta e com frente para a Avenida Conselheiro Nébias mede 67,45 m, dividindo com o prédio de nº 399, desta avenida, de propriedade de Helácio Martins ou sucessores e onde tem de frente aos fundos 59,70m; da frente da Rua João Guerra e em linha reta mede 57,60m até dividir-se com o prédio de nº 296 desta rua, de propriedade de Zacarias Peres ou Neumann Gepp Cia. Ltda. ou sucessores, e onde tem de frente aos fundos 69,30m.”.

§ 1.º Para a aquisição do imóvel fica o Município dispensado da licitação, na forma do inciso X do artigo 24 da Lei 8666/93. 

§ 2.º O limite de valor para a compra do imóvel deverá obedecer ao valor venal médio fixado em laudo de avaliação nº 7141.7141.769475/2010.0101.01 aprovado pelo Serviço de Engenharia e Patrimônio Imobiliário do INSS. 

§ 3.º O pagamento poderá ser feito em parcelas, integrando-se ao preço os juros e encargos pelo parcelamento.   

Art. 2.º O imóvel deverá ser destinado à ampliação dos serviços de saúde do Município.

Art. 3.º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 24 de março de 2011.

              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                            Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 24 de março de 2011.

                                                      CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                                                           Chefe do Departamento
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